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RESUMO 

 

 

Introdução: Com a contribuição da Constituição de 1988, conhecida como a Constituição 

Cidadã, foi publicado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado em 13 de julho 

de 1990, o ECA instituiu-se como Lei Federal n.º 8.069 (obedecendo ao artigo 227 da 

Constituição Federal), adotando a chamada Doutrina da Proteção Integral, cujo pressuposto 

básico afirma que crianças e adolescentes devem ser vistos como pessoas em 

desenvolvimento, sujeitos de direitos e destinatários de proteção integral (DELY, 2007; 

BRASIL, 1990). O presente estudo possibilita acessibilidade imediata ao ECA para que 

crianças e seus familiares tenham conhecimento de alguns dos seus direitos e assim 

empoderarem-se em momentos de fragilidade, podendo ser distribuídos em unidades básicas 

de saúde ou na comunidade em geral. Objetivos: Elaborar um manual de orientação para 

crianças e seus familiares sobre os direitos inseridos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente; Validar o manual com profissionais das áreas do direito, da saúde e da 

educação, bem como familiar e criança. Método: O manual foi elaborado a partir do método 

de projeto de desenvolvimento que conforme Goldim (2000) e para a elaboração do mesmo 

foram utilizadas as etapas metodológicas segundo Echer (2005) adaptadas. Resultados: Foi 

evidenciada a importância do desenvolvimento de um manual sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente voltado às crianças. Houve sugestões referentes à organização do manual, 

vocabulário e qualidade das ilustrações. Todas as sugestões foram avaliadas e atendidas 

conforme a necessidade de adaptações. Conclusão: Foi elaborado um manual com ilustrações 

e linguagem simples que poderá ser compreendido pela criança que o ler. Constatou-se a 

importância do conhecimento e estimulação das ações públicas referentes à saúde e à proteção 

infantil. É fundamental que diferentes profissionais compreendam o ECA e estejam confiantes 

em usá-lo em situações necessárias, visando um cuidado de qualidade e segurança ao menor 

de idade. Destaca-se a relevância do entendimento da criança conhecer os seus direitos, visto 

que estes são disseminadores de conhecimento. Sugere-se que outros manuais sejam 

desenvolvidos visando o esclarecimento de situações ou necessidades dessa fase da vida, 

amenizando anseios e dúvidas de cuidadores e da sociedade em geral. 

 

Descritores: Defesa da criança e do adolescente, enfermagem pediátrica, manuais como 

assunto. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

É nítida a preocupação da sociedade em geral e do governo brasileiro em relação às 

crianças e adolescentes. Pensando nesse assunto foi criado o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, porém somente meados do século XX que a criança começou a ter lugar nas leis 

e códigos no mundo e, por extensão, no Brasil. Este foi um século de descobertas, grandes 

invenções tecnológicas, devastadoras guerras civis e mundiais, mas fundamentalmente o 

século da descoberta da criança como um sujeito de direitos. A importância de olhar a criança 

sob esse ângulo e, diante da sua fragilidade e dependência, procurar meios para protegê-la 

levou vários seguimentos da sociedade e instituições a lutar pela elaboração de leis em sua 

defesa (GOMES; CAETANO; JORGE, 2008). 

A história da criança e sua repressão começaram a ter notoriedade no Brasil em 1978, 

instituído como o Ano Internacional da Criança.  A partir desse momento, diversas 

associações se articularam em defesa dos direitos da criança, influenciando o Estatuto da 

Criança e do Adolescente de 1990 (GOMES; CAETANO; JORGE, 2008). Com o advento 

da Constituição Federal de 1988 a criança e o adolescente passam a ser tratados como 

cidadãos. No Artigo 227 (Brasil, 2012) consta: 

 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão (p.128-9). 
 
 

Com a contribuição da Constituição de 1988, conhecida como a Constituição Cidadã, 

foi publicado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado em 13 de julho de 

1990. O ECA instituiu-se como Lei Federal n.º 8.069 (obedecendo ao artigo 227 da 

Constituição Federal), adotando a chamada Doutrina da Proteção Integral, cujo pressuposto 

básico afirma que crianças e adolescentes devem ser vistos como pessoas em 

desenvolvimento, sujeitos de direitos e destinatários de proteção integral (DELY, 2007; 

BRASIL, 1990).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente em seu Artigo nº 2 considera criança a 

pessoa até doze anos de idade incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 

idade. Posto que as crianças estejam cada vez mais atentas e com mais oportunidade de busca 
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ativa, muitas destas não vão ao encontro dos seus direitos. Embora a disponibilidade do ECA 

seja acessível, poucas crianças tem compreensão do que está redigido na lei. Para aquelas 

que estão na fase de alfabetização, que segundo o Ministério da Educação, inicia-se aos oito 

anos de idade - as crianças teriam a compreensão do funcionamento do sistema de 

escrita, a fluência de leitura e o domínio de estratégias de compreensão e de produção de 

textos - sentiu-se a necessidade da elaboração de um material em que poderão ter um 

acesso mais facilitado às informações sobre seus direitos, de uma maneira lúdica e 

compreensível a sua idade. 

A relevância do estudo é justamente proporcionar acessibilidade imediata do ECA 

para que crianças e seus familiares tenham conhecimento dos seus direitos e assim 

empoderarem- se em momentos de fragilidade. Acredita-se que este material possa ser 

útil nas unidades básicas de saúde ou na comunidade em geral. Desta maneira, os 

profissionais da área da saúde, e principalmente da enfermagem, podem divulgar os direitos 

inseridos no ECA e realizar uma educação continuada com as crianças e seus familiares 

através de um material claro e simples, como o aqui proposto. 
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2 OBJETIVOS 

 

 Este trabalho teve como objetivos: 

 

a) Elaborar um manual de orientação para crianças e seus familiares sobre os 

direitos inseridos no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

 
b) Validar o manual com profissionais das áreas do direito, da saúde e da 

educação, bem como familiar e criança. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

O ECA foi um ponto fundamental para o progresso da sociedade civil em direção a 

implementar os direitos da criança e do adolescente no Brasil. Legisla sobre os cuidados que a 

sociedade, a família e o Estado devem ter para com esse segmento populacional, 

estabelecendo, sanções para os que promovam a privação desses direitos e criam 

dispositivos institucionais em todos os níveis de  funcionamento do Estado, seja 

municipal, estadual ou federal,  no Executivo, Legislativo ou Judiciário, para que todas as 

suas normas sejam atendidas. Trata-se de leis extremamente avançadas, no entanto, suas 

aplicações ainda se encontram muito incipientes, à medida que dificuldades sociais, 

culturais, econômicas e de aparelhamento técnico do Estado ainda não permitem que sejam 

cumpridas como seria de se desejar (LAKS; WERNER; MIRANDA-SÁ JR., 2006).  

Torna-se um marco nos direitos da criança e do adolescente, porque veio assegurar 

todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. No ECA a criança é vista, pelo 

menos teoricamente, como um ser humano completo (GOMES; CAETANO; JORGE, 2008). 

Diferentemente de muitas leis que surgem pelas mãos de raros políticos, o Estatuto é resultado 

de um trabalho coletivo, construído por aqueles que estavam diretamente envolvidos com as 

crianças e adolescentes. Inclusive eles próprios participaram das discussões, por meio de 

atividades promovidas em diferentes locais do país, organizadas por associações e 

organizações de atendimento à essa população. Rompendo com o modelo anterior, o estatuto 

está sustentado na Doutrina da Proteção Integral, dirigindo sua atenção a toda a população 

brasileira infanto-juvenil (GRANDINO, 2007).  

O estatuto, em seus 267 artigos, garante os direitos e deveres de cidadania a crianças e 

adolescentes, determinando ainda a responsabilidade dessa garantia aos setores que compõem 

a sociedade, sejam estes a família, o Estado ou a comunidade. Ao longo de seus capítulos e 

artigos, discorre sobre as políticas referentes à saúde, educação, adoção, tutela e questões 

relacionadas a crianças e adolescentes autores de atos infracionais (DELY, 2007). 

Este informa em seu início o estabelecimento da idade para a criança e para o 

adolescente, considerando criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 

aquela entre doze e dezoito anos de idade, possibilitando ao leitor entender e considerar esta 

fase  específica  do  desenvolvimento.  

Apesar desta definição na origem do texto, muitas práticas cruéis continuam sendo 

realizadas. Faz-se necessário a participação e a fiscalização popular dos direitos das crianças e 
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adolescentes para que se possa evitar violações no código. Uma das práticas mais comuns em 

acontecer tais violações diz respeito ao trabalho infantil, em que não há o cuidado das normas 

que definem a idade para se ingressar nessa atividade, e consequentemente muitas crianças e 

adolescentes acabam sendo humilhadas. A proteção ao trabalho precoce, bem como a 

profissionalização são direitos da criança e do adolescente, registrados no artigo 60º do 

Estatuto. 

Desse modo, caracteriza-se trabalho infantil todo labor realizado por criança ou 

adolescente com idades inferiores aos determinados pela legislação (VERONESE; 

CUSTÓDIO, 2007). Nesse sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

estabeleceu a proibição do trabalho noturno, perigoso e insalubre antes dos dezoito anos e 

também estabeleceu o limite de idade mínima para o trabalho em dezesseis anos, ressalvando 

a possibilidade de aprendizagem a partir dos quatorze anos de idade. 

Paganini e Moro (2011) explicam que inicia neste momento um movimento amplo, 

envolvendo todos os atores sociais, no sentido de se trabalhar em rede, de forma 

sistemática, integrada e em parceria, em prol dos interesses de crianças e adolescentes. 

Intensificou-se, então, a forma de intervenção social em rede na busca da promoção e 

restituição do direito violado. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente concebeu um Sistema de Garantia de 

Direitos – SGD, cujo modelo estabelece uma ampla parceria entre o Poder Público e a 

sociedade civil para elaborar e monitorar a execução de todas as políticas públicas voltadas 

para o universo da infância e adolescência (PAGANINI; MORO, 2011). 

Custódio (2009) diz que o Estatuto da Criança e do Adolescente tratou de implantar 

medidas protetivas, e fortalecer direitos fundamentais das crianças e adolescentes já 

mencionados na Constituição da República Federativa do Brasil, visando superar a cultura 

menorista e concretizar os princípios e diretrizes da teoria da proteção integral. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente é constituído por diversos princípios, 

dentre eles destaca-se o da teoria da proteção integral, da prioridade absoluta, da tríplice 

responsabilidade compartilhada e condição peculiar de pessoa em desenvolvimento 

(PAGANINI; MORO, 2011). 

O princípio da proteção integral significa a ruptura com o modelo menorista, em que 

a criança e o adolescente eram tidos como objetos na sociedade e abre-se espaço para que 

toda e qualquer criança possa ter os mesmos acessos a direitos que lhes são inerentes, 

sem a presença do rótulo da criminalidade, vadiagem e delinquência. O artigo 3º do ECA 

menciona que: a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
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pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes, por 

lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 

dignidade. Ao definir em seus primeiros artigos que “toda criança e todo adolescente têm 

direito à proteção integral, considerando-os como sujeito de direitos individuais e coletivos, 

cuja responsabilidade é da família, da sociedade e do Estado” (BRASIL, 1990), introduziu a 

moderna noção de adolescência e incorpora assim, os preceitos da Convenção Internacional 

dos Direitos da Criança, de 1989.  

O princípio da prioridade absoluta é um dos princípios basilares da Teoria da 

Proteção Integral e está previsto no Artigo 4º, do Estatuto da Criança e do Adolescente e 

compreende a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; preferência na 

formulação e na execução das políticas sociais públicas e destinação privilegiada de recursos 

públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude (BRASIL, 1990). 

O princípio da tríplice responsabilidade compartilhada seria a competência distribuída 

à família, estado e sociedade na efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, isto é, 

essas três instituições não podem, nem devem agir isoladamente, devendo existir uma 

articulação para proteção dos direitos da criança e do adolescente (PAGANINI; MORO, 

2011). Percebe-se que o princípio da tríplice responsabilidade compartilhada foi a forma 

encontrada de envolver toda a sociedade na proteção à criança e ao adolescente. Já 

mencionado no artigo 4º: É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos diretos referentes à vida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

O princípio da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento refere que sejam 

assegurados a todas as crianças e adolescentes além dos direitos garantidos aos adultos, os 

direitos especiais reservados a sua condição peculiar de desenvolvimento aplicáveis a sua 

idade. O que significa dizer que a criança e o adolescente encontram-se em formação sob os 

aspectos físico, emocional e intelectual. E é justamente por essa condição de pessoa em 

desenvolvimento que são detentores de direitos especiais (PAGANINI; MORO, 2011). 

 Neste contexto, segundo Mattia, citado por Cury (2008) nenhuma criança ou 

adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei atentado, por a ç ã o  ou omissão, 

aos seus direitos fundamentais. Ou seja, garante à criança e ao adolescente o direito do 
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crescimento com dignidade e respeito. É prerrogativa da criança e do adolescente serem 

respeitados nos vários direitos da personalidade desdobrados, quais sejam, o direito a 

intimidade, direito ao segredo, direito à honra, direito ao recato, direito à imagem, direito à 

identidade pessoal, familiar e social. 

Ressalta-se o atendimento integral a saúde de toda criança e adolescente por 

intermédio do Sistema Único de Saúde, garantindo o acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1990). Portanto toda 

criança e adolescente tem direito a saúde, onde juntamente com o Estado, a família e a 

sociedade devem garantir de modo efetivo o atendimento, distribuindo a responsabilidade 

do cuidado. A vista disso, o Artigo 12º assegura que todos os estabelecimentos de saúde 

deverão proporcionar condições de permanência integral de um responsável em casos de 

internações de criança ou adolescente. As famílias sempre tiveram o papel teórico do ninho 

de proteção, amparo e sustento, inviolável e soberano, sendo consideradas por muitos, 

inclusive pelos profissionais responsáveis por sua assistência e proteção legal, o melhor 

lugar, sem questionamento, para todas as crianças e adolescentes (SECRETARIA DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005). 

Ainda em relação ao atendimento integral à saúde, visando assegurar um nascimento 

e desenvolvimento sadio, o Artigo 8º elucida a proteção à criança, que acontece desde sua 

concepção ainda no ventre da mãe, onde a gestante tem a garantia de atendimento através do 

Sistema Único de Saúde, recebendo alimentação adequada, atendimento médico e condições 

ideias para o nascimento e, por conseguinte o aleitamento materno. 

O ECA reafirma o direito à escola pública e gratuita, garantida, formalmente, pela 

Constituição. Desse modo, o Estatuto da Criança e do Adolescente reconhece que toda 

criança e adolescente tem direito a igualdade de condições para acesso e permanência na 

escola, o direito de ser respeitado por seus educadores, de contestar critérios avaliativos, como 

também de ter acesso a escola pública próxima de sua residência (BRASIL, 1990). A escola é 

um dos mediadores que, juntamente com a família, vai dar à criança condições para o 

exercício da cidadania. Esta exige a compreensão plena da cultura e das condições de vida na 

sociedade da qual se é membro (CUSTÓDIO, 2009).  Toda criança e adolescente possui 

direito a educação, esporte, cultura e lazer, cabendo à família, sociedade e Estado garantir sua 

real efetivação. 

Conforme prescrito no Artigo 15º, este assume como base axiológica a tríade 

dignidade, respeito e liberdade. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito 

e à dignidade enquanto pessoa humana em processo de desenvolvimento e  sujeito de direitos 
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civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. Em síntese, o direito à 

liberdade, de modo exemplificativo no artigo 16º, compreende a liberdade da pessoa física (de 

ação, de locomoção e de circulação); a liberdade de pensamento; a liberdade de conteúdo 

social (de lazer, de convívio familiar e comunitário e de ensino); e, a liberdade de expressão 

coletiva (de reunião, de associação, como a organização e a participação em entidades 

estudantis). O direito ao respeito consiste na garantia da integridade física, psicológica e 

moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, identidade, 

autonomia, valores, ideias, crenças, espaços e objetos pessoais (Artigo 17º) (BRASIL, 1990).  

A convivência familiar e comunitária é também um item de grande destaque no ECA 

visto que é um direito reservado a toda criança e adolescente ser criado e educado no seio 

de sua família original, e excepcionalmente se necessário, em família substituta, conforme 

Artigo 19º do Estatuto da Criança e do Adolescente. Essa ideia, segundo Custódio (2009) 

rompe com antigos paradigmas existentes onde eram legitimadas práticas repressivas, nas 

quais as crianças eram retiradas de suas famílias e colocadas à disposição de instituições 

oficiais com características assistenciais e de caridade. 

O ECA trata do ato infracional, conceituando-o em seu artigo 103º. Segundo ele, o ato 

infracional é a conduta da criança e do adolescente que pode ser descrita como crime ou 

contravenção penal. O princípio da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento refere 

que sejam assegurados a todas as crianças e adolescentes, além dos direitos garantidos aos 

adultos, direitos aplicáveis a sua idade, reservados a sua condição peculiar de 

desenvolvimento. Assim, via de regra, crianças e adolescentes não estão apartados na 

condição de destinatários da norma. Em alguns casos pontuais, a exemplo do que ocorre com 

a responsabilização decorrente da prática de ato infracional, a lei discrimina consequências 

diversas conforme seja o seu autor criança ou adolescente (MICELI, 2010). 

Dos diversos problemas que presenciamos hoje, envolvendo crianças e adolescentes e 

das dificuldades que os adultos enfrentam com os mais jovens, com freqüência ouvimos que 

boa parte desses problemas deriva do ECA. Há muitas críticas ao estatuto, e é comum, entre 

elas, ouvir que é uma lei que garante apenas direitos, sem explicitar os deveres. Também 

são comuns distorções sobre o que está contido nele, como os que dizem ser uma lei 

branda, que não prevê consequências para os adolescentes, quando cometem atos 

infracionais. As críticas revelam, na verdade, as dificuldades que o mundo adulto enfrentam 

para acolher e educar os mais jovens, garantindo a eles aquilo que não está assegurado a 

nenhum cidadão, ou seja, o pleno exercício dos direitos (GRANDINO, 2007). 
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Ficou claro que mudanças ocorridas na legislação pertinente aos direito s de crianças 

e adolescentes trouxeram avanços no que diz respeito ao direito desses indivíduos de forma 

geral, o que não chega a atender as suas necessidades e refletir na sociedade. Nesse sentido, a 

violação de direitos no Brasil é fato recorrente e lamentável. E, mais lamentável ainda, é 

constatar que, em relação a crianças e adolescentes, a violação dos direitos se dá, em algumas 

vezes, até mesmo por entidades ou instituições que têm o dever de resguardá-los 

(PAGANINI; MORO, 2011). 
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4. MÉTODO 

 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Para elaboração do manual foi utilizado o método de projeto de desenvolvimento, que 

conforme Goldim (2000), decorre de uma pesquisa prévia da literatura, que, por sua vez, 

servirá como subsídio para a posterior transposição dos conhecimentos gerados pela pesquisa 

em ações concretas para a prática profissional. 

 

 

4.2 Elaboração do manual 

 

O desenvolvimento do manual seguiu as orientações metodológicas de Echer (2005), 

adaptados para este estudo. O primeiro passo para a elaboração de um manual é a construção 

de um projeto de desenvolvimento e submissão deste a um Comitê de Ética e Pesquisa, o que 

contribuirá para a realização de trabalho de melhor qualidade. A seguir, é preciso buscar o 

conhecimento científico sobre o assunto na literatura especializada, definindo conceitos e 

cuidados importantes, proporcionando segurança ao usuário e reconhecimento do valor da 

equipe de profissionais (ECHER, 2005). Para o presente manual o projeto foi encaminhado a 

Comissão de Pesquisa da Escola de Enfermagem da UFRGS que por não caracterizar o 

projeto como sendo pesquisa recomendou a não necessidade de encaminhá-lo a um comitê de 

ética, o que foi aceito pelos autores, desta forma não há parecer da comissão de pesquisa e 

comitê de ética. 

A seguir tornou-se importante transformar a linguagem das informações encontradas 

na literatura, tornando-as acessíveis a todas as camadas da sociedade, independentemente 

do grau de instrução das pessoas. Neste momento foi importante selecionar o que realmente 

deveria conter no manual para que ele fosse atrativo, objetivo e de fácil compreensão, 

visando fornecer as instruções que se propõe e atender a população que necessita 

entender sobre o tema (ECHER, 2005).  Como o foco deste manual passou a ser as 

crianças, foi indispensável a utilização de páginas coloridas,  linguagem  informal  e  

desenhos  autoexplicativos.  Dessa forma, procurou-se ilustrar os conteúdos para descontrair, 

animar, torná-los menos pesados e facilitar o entendimento, já que, para algumas pessoas, as 

ilustrações explicam mais que muitas palavras (ECHER, 2005). 



16  

A próxima etapa foi a da qualificação do manual que visa à avaliação do material 

construído. A avaliação por profissionais de diferentes áreas – como, por exemplo, saúde, 

educação – foi a ocasião em que realmente o trabalho estava sendo realizado em equipe, 

valorizando as opiniões e os enfoques diversos sobre o mesmo tema. Neste momento 

percebeu-se o que estava realmente faltando e o que não foi compreendido, uma vez que o 

foco principal deve estar centrado no entendimento do paciente e da sua família (ECHER, 

2005). 

Cabe salientar a adaptação do método para o presente manual seguindo orientação 

da Comissão de Pesquisa da Escola de Enfermagem. 

Os passos para a elaboração do manual foram os seguintes (ECHER, 2005): 

 

- Elaboração do projeto do manual; 

- Revisão da literatura referente ao tema, proporcionando, segurança ao público 

alvo; 

- Transformação das informações contidas na revisão de literatura em 

linguagem simples e clara, para a compreensão do público alvo; 

- Encaminhamento do manual piloto para avaliadores. 

 

 

4.3 Seleção dos avaliadores 

 

Foram selecionados seis avaliadores, de acordo com uma amostra intencional 

aleatória, sendo um profissional da área do direito especialista em família; um profissional 

assistente social que tivesse contato com crianças e adolescentes; uma enfermeira pediatra; 

uma educadora de escola de educação infantil ou fundamental; um familiar de crianças na 

faixa etária entre dois e 12 anos e uma criança entre oito e 12 anos.  

Como critérios de inclusão dos participantes para a avaliação do manual foram 

utilizados: profissionais que conhecessem o ECA; familiar (pai ou mãe) que convivessem 

com crianças de dois a 12 anos; criança que tenha a idade entre oito e 12 anos. Foram 

critérios de exclusão: crianças que não tivessem capacidade de leitura, compreensão e 

comunicação. 
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4.4 Coleta e análise dos dados 

 

Os avaliadores receberam uma cópia do manual piloto e um instrumento 

(APÊNDICE A) adaptado do questionário de validação de manuais de Echer (2005), com 

perguntas sobre o conteúdo e sua organização. Este manual foi entregue pessoalmente pela 

pesquisadora nos locais onde os avaliadores se encontravam – local de trabalho ou 

residência, quando também foi agendada a devolução do material ao pesquisador. Nas datas 

marcadas houve o retorno dos questionários e dos manuais piloto. Os avaliadores 

fizeram anotações (sugestões, críticas) no próprio manual piloto, além de registros no 

instrumento de avaliação. No momento da devolução foi oportunizada também a 

verbalização dos avaliadores das suas sugestões e críticas. Os dados o b t id o s  (sugestões e 

críticas) foram trabalhados por meio da análise de conteúdo, referida como um conjunto de 

técnicas, indicando que há várias maneiras para avaliar informações de materiais de pesquisa 

(GOMES, 2008). Inicialmente as sugestões foram agrupadas em relação à questão, conforme 

questionário, ou seja, foram congregadas todas as respostas da questão de número um de 

todos os seis avaliadores. Na sequência, todas as respostas da questão número dois, e assim 

sucessivamente até a última questão. Num segundo momento foram analisadas as sugestões e 

críticas por questão. Na etapa seguinte, o resultado da análise foi revisado e após consenso, as 

sugestões consideradas pertinentes foram incluídas e utilizadas para a qualificação da versão 

final do manual. Enfim, foi elaborada a versão final do manual. 

 

 

4.5 Aspectos éticos 

 

Os avaliadores foram informados no momento da entrega do material da sua 

participação quanto à garantia do anonimato, à autonomia e ao não oferecimento de ônus. 

Os que se disponibilizaram em participar da avaliação do mesmo assinaram o Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B), que foi entregue em duas vias, 

permanecendo uma com o avaliador e uma com pesquisador. De maneira semelhante foi 

entregue o Termo de Assentimento (APÊNDICE C) para a criança, o que envolveu as 

explicações sobre a pesquisa no nível possível e buscou a concordância da criança e o 

consentimento dos representantes legais.  

Ao ser encaminhado este Projeto de Desenvolvimento à Comissão de Pesquisa da 

Escola de Enfermagem, esta informou que não seria necessário encaminhar ao Comitê de 
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Ética da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, por não caracterizar-se como pesquisa. 

Mesmo assim, optou-se por manter as recomendações da Resolução 466/12, do Conselho 

Nacional de Saúde/MS, que institui diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisa 

envolvendo seres humanos. 

O TCLE e o Termo de Assentimento garantem o compromisso com os aspectos 

éticos, de acordo com a Resolução 466 de 2012, que prevê as diretrizes e as normas 

regulamentadoras de pesquisas que envolvem seres humanos no Brasil (BRASIL, 2012). 

A participação ou não neste estudo foi livre e não acarretou riscos para os 

avaliadores. As sugestões a respeito do material foram lidas e/ou ouvidas, oportunizando 

benefícios a todos os participantes do projeto, com a troca de experiências e de informações 

sobre o assunto em estudo. 
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5. RESULTADOS 

 

 

O quadro a seguir apresenta as sugestões dos avaliadores registradas no Questionário 

de validação (APÊNDICE A) respectivamente com o nº do questionário oferecido. 

 

Quadro: Sugestões dos avaliadores sobre o manual-piloto 

Nº do questionário Sugestões 

01 Gostaria de mais assuntos retratados no ECA 

02 Sem sugestões 

03 Sem sugestões 

04 Sem sugestões 

05 Sugere a mudança de algumas palavras para um 

melhor entendimento dos textos 

06 Sugere a mudança de algumas palavras e ilustrações 

Fonte: Instrumento de avaliação do manual-piloto 

 

No que diz respeito ao questionamento sobre as informações contidas no manual todos 

os avaliadores enfatizaram que as informações são úteis, justificando suas respostas. Dentre 

algumas justificativas foi levantada a questão da importância de todos os públicos obterem as 

informações do ECA de uma forma acessível. Pelo menos um dos sujeitos explica que as 

orientações contidas no manual se tornam úteis, pois a criança assimila o conteúdo que está 

compreensível e atrativo. Um dos avaliadores ao entregar o questionário e o manual-piloto 

agradeceu por sua participação no projeto, sentindo-se lisonjeado de fazer parte dessa 

iniciativa. Refere que enxerga como uma possibilidade de maior proteção ao menor, inclusive 

relembra um caso de desconhecimento do ECA de uma criança que necessitava de ajuda. 

Outro avaliador relata que achou muito interessante o manual e que ficou muito curioso para 

conhecer mais sobre as leis. 

Quanto à linguagem utilizada no manual os avaliadores caracterizaram como 

acessível. Pelo menos dois avaliadores mencionaram que o vocabulário está em perfeitas 

condições de entendimento, como é demonstrado na fala: 

  

Para uma criança de até 12 anos a linguagem é bem acessível, vão 

entender com muita facilidade. (Avaliador 01) 
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Dois avaliadores reconhecem que a linguagem está acessível e de fácil compreensão, 

entretanto acreditam que algumas palavras utilizadas em certos contextos não alcançam o 

significado que precisamente deveriam ter. Os avaliadores sugerem: 

 

“A pessoa que fizer isso será castigada ”essa palavra pode passar uma 

ideia um pouco banalizada do seu significado, em relação a 

gravidade/proibição do ato praticado. Poderia ser trocada por cobrada 
ou responsabilizada, ou ainda uma outra. (Avaliador 05) 

 

Na página 15, no primeiro parágrafo, poderia trocar a frase, não 

precisando usar as palavras feio e implicância. (Avaliador 06) 

 

Sobre a contribuição do manual para sanar as possíveis dúvidas sobre o Estatuto, todos 

os avaliadores disseram que contribuiu muito para conhecer e compreender este 

conglomerado de leis, inclusive um deles contou que desconhecia o instrumento. No que se 

refere ao que poderia ser melhorado um dos participantes sugeriu acrescentar noções básicas 

sobre o meio ambiente (cuidados com lixo, plantas, água). Todavia foi pesquisado estes 

tópicos no ECA e não foram encontrados citações com este tema. 

Com relação à quantidade de informação contida no manual, a maioria dos avaliadores 

concordou com o que foi apresentado no manual-piloto, visto que aborda as principais leis e 

que estas estão bem resumidas deixando o assunto claro e objetivo. Entretanto, um avaliador 

relata que não modificaria nada, apenas, acrescentaria mais assuntos. 

 

Está adequado, tendo em vista que crianças dessa idade não se detêm 

em livros longos, pois se torna cansativo para elas. (Avaliador 05) 

 

 Apenas um avaliador queixa-se de que o manual deveria conversar e se aprofundar 

mais em certos assuntos e também acrescentar outros, veja na fala a seguir: 

 

Talvez porque muitos outros itens deveriam ser acrescentados, ex: a 
importância da leitura, respeito com os professores e pais, etc... 

(Avaliador 01) 

 

Após a entrega do manual este mesmo avaliador retrata-se e lembra que no Estatuto 

não constam esses assuntos e que a princípio o manual está coerente com o decreto de lei. 

No que se refere ao tamanho e estilo da letra todos os avaliadores concordaram que 

está adequada visto que a letra e seu tamanho são apropriadas e facilitadoras de uma leitura 
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confortável aos olhos. Um dos participantes conta que o estilo da letra deixou a leitura mais 

alegre. Demonstrado na citação 

 

O tamanho e estilo da letra estão adequados por ter um jeito engraçado 

de ler. (Avaliador 03) 

 

Em relação à disposição das informações no texto todos os avaliadores concordaram 

que está adequada. Um dos avaliadores enfatiza que a forma e a disposição das informações 

estão compatíveis com o público-alvo do manual. 

Quanto às gravuras, cinco dos avaliadores acharam adequadas, inclusive na entrega 

dos manuais-piloto houveram inúmeros elogios quanto à ilustração realizada. A criança 

avaliadora relata que cada vez que encontrava um desenho a página se tornava mais bonita. 

Como ilustram as falas  

 

Eu acho que através das imagens tudo fica mais fácil de ser entendido. 

(Avaliador 03) 

 
As imagens são autoexplicativas, caso a criança não entenda irá recorrer 

à ilustração. (Avaliador 05) 

 

No entanto, um participante acredita que nem sempre a ilustração contribuiu para o 

melhor entendimento do assunto, e, por conseguinte assinalou algumas ilustrações que 

poderiam interferir na percepção da criança sobre o presente manual. Frente a estas 

colocações, alguns desenhos foram retirados ou modificados, considerando que as ilustrações 

são gatilhos significativos para a compreensão de uma criança.  

A respeito da localização das informações no manual todos relatam que sempre 

encontraram o que desejavam, explicam que o sumário está legível e que as páginas remetem 

ao que se está procurando. As informações na página estão dispostas de forma clara e coesa, 

aponta o Avaliador 04. 

No que se concerne à contribuição do entendimento das crianças sobre seus direitos 

inseridos no Estatuto da Criança e do Adolescente todos consideraram que há colaboração do 

manual para o conhecimento e esclarecimento deste instrumento. Pelo menos três dos 

avaliadores justificam este entendimento em razão da linguagem utilizada, o que possibilitou 

tornar o ECA um assunto mais claro e de fácil compreensão. Um dos avaliadores alega que o 

manual contribui para o entendimento das crianças, pois nele constam apenas os direitos 

básicos, o que minimiza a leitura cansativa e abundante do ECA. Outro avaliador acredita que 

se houvesse a mudança de algumas palavras para outras com sentidos semelhantes, este 
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poderia atingir e sensibilizar a grande maioria do público-alvo, crianças. Todavia reforça que 

este manual contribuirá significativamente na disseminação deste importante mecanismo de 

proteção as crianças. 

Após a devolução do manual-piloto todas as sugestões dos avaliadores foram 

discutidas e avaliadas. Alguns ajustes foram realizados em relação aos desenhos e termos 

utilizados. As demais observações e sugestões foram avaliadas quanto à necessidade e 

viabilidade de mudança. Foram feitas todas as modificações pertinentes com o intuito de 

melhorar e simplificar as informações aos futuros usuários deste instrumento. Por fim, foi 

elaborada a versão final do manual (APÊNDICE D). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Contatou-se baseado na elaboração deste trabalho a importância do conhecimento e 

estimulação das ações públicas referentes à saúde e à proteção infantil. Torna-se fundamental 

que diferentes profissionais compreendam o ECA e estejam confiantes em usá-lo em situações 

necessárias, visando um cuidado de qualidade e segurança ao menor de idade. Destaca-se a 

relevância do entendimento da própria infância conhecer os seus direitos, visto que estes são 

disseminadores de conhecimento, uma vez que o mesmo interage e aprende com trocas, 

levando essas importantes questões ao seu pequeno universo infantil. Para que aconteça a real 

efetivação dos direitos das crianças, é necessário um olhar sagaz e zeloso de toda comunidade 

perante situações de violações do estatuto, permitindo que a criança desfrute de suas 

atividades peculiares a essa fase do desenvolvimento. 

Durante a aplicação do instrumento de validação foi possível perceber os anseios e as 

dificuldades de acesso ao Estatuto da Criança e do Adolescente. Apesar do desejo em 

informar-se acerca do assunto, os participantes queixaram-se da pequena divulgação e a 

dificuldade na acessibilidade ao ECA. Por conseguinte o objetivo primordial do trabalho era 

fazer com que essa ansiedade frenasse, proporcionando a nitidez deste conglomerado de leis, 

o propósito foi alcançado, visto que o manual foi elaborado de forma que as crianças agora 

possuem um instrumento claro e lúdico. Sugere-se a realização de oficinas de leitura com o 

público alvo para conhecimento do manual. Elaborar um manual e principalmente a respeito 

de legislação mediante a abordagem infantil e diretamente para crianças aparentemente 

poderia se tornar uma tarefa difícil para àqueles sem aptidão a tal exercício, todavia a equipe 

que sempre permaneceu ao meu lado mostrou-se integralmente disposta a produzir um manual 

que permeasse o mundo infantil, revelando-se um instrumento repleto de ludicidade.  

A importância que este manual desfruta favorece não somente as famílias e a 

comunidade, mas principalmente as crianças, garantindo o cuidado integral e os seus direitos 

como cidadã. Sugere-se que outros manuais sejam desenvolvidos visando o esclarecimento de 

situações ou necessidades dessa fase da vida, amenizando anseios e dúvidas de cuidadores e 

da sociedade em geral. 
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APÊNDICE A - Questionário de validação do manual 

          Com o intuito de melhorar o trabalho “Estatuto da Criança e do Adolescente: 

conversando com crianças e seus familiares”, suas sugestões serão muito importantes. 

Contamos com sua colaboração, respondendo a este questionário. 

 

1. As orientações contidas neste manual:  

(  ) são úteis (  ) são pouco úteis (  ) não são úteis  

Por quê?____________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

 

2. A linguagem usada neste material é:  

(  ) acessível (  ) pouco acessível (  ) não é acessível  

O que pode ser melhorado? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

3. A leitura deste manual contribuiu para diminuir suas dúvidas?  

(  ) contribuiu (  ) contribuiu pouco (  ) não contribuiu  

O que pode ser acrescentado ou melhorado? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

4. A quantidade de informações está:  

(  ) adequada (  ) pouco adequada (  ) não está adequada  

O que pode ser modificado? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

5. Quanto à quantidade de informações o manual é:  

(  ) adequado (  ) pouco adequado (  ) inadequado 

Por quê? ____________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

 

 

6. O tamanho e estilo da letra do manual são:  

(  ) adequados (  ) pouco adequados (  ) inadequados 

Por quê? ____________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 
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 7. A forma de disposição das informações no texto é:  

(  ) adequada (  ) pouco adequada (  ) inadequada  

O que pode ser modificado? ____________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

 

8. As gravuras do manual contribuem para o melhor entendimento do texto?           

 (  ) Sim (  ) Não (  ) Às vezes  

Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

9. As informações são facilmente localizadas no manual?  

(  ) Sempre (  ) Na maioria das vezes (  ) Raramente 

Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

10. Você considera que as informações contidas no manual contribuem para o 

entendimento das crianças sobre seus direitos inseridos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente?  

(  ) Sim (  ) Não (  ) Às vezes  

Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

Este espaço está reservado para suas sugestões, que nos auxiliarão a melhorar este 

manual: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________              

                                                              

Agradecemos a sua colaboração!  

Adaptado do questionário de Echer et al (2010) 
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Estamos convidando você a participar da avaliação de um manual que está sendo 

construído com o objetivo de facilitar o entendimento das crianças e seus familiares sobre o 

que está inserido no Estatuto da Criança e do Adolescente, contendo informações a respeito 

dos direitos e deveres das crianças e dos adolescentes. Este manual beneficiará também, os 

profissionais de saúde que poderão utilizá-lo como complementação as suas orientações. Esse 

estudo está sendo conduzido pela acadêmica Tamires Gomes de Oliveira, sob orientação da 

Profª Drª Nair Regina Ritter Ribeiro, da Escola de Enfermagem, da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul – UFRGS, para a conclusão do curso de Enfermagem. 

Sua participação consiste na leitura do manual e no preenchimento de um questionário 

com informações sobre a qualidade do material. Não estão previstos riscos associados a sua 

participação como avaliador. No prazo de uma semana, você terá a liberdade de corrigir o 

material e fazer as considerações necessárias para a sua melhoria. No momento da entrega 

você poderá expressar verbalmente sua opinião e devolver o questionário preenchido.  

 Os direitos dos participantes serão preservados, uma vez que será mantido o 

anonimato. Também estará assegurado o direito de retirar-se da pesquisa a qualquer momento, 

sem prejuízo para a sua pessoa. 

 Qualquer dúvida você poderá entrar em contato comigo através do meu telefone 

pessoal (51) 93942855. 

 Eu,____________________________________________, sob o RG _____________, 

aceito participar deste estudo. Declaro que fui informado (a), de forma clara e detalhada, à 

respeito do objetivo da pesquisa; dos riscos e dos benefícios; da liberdade de retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem prejuízo a minha pessoa; da garantia de requerer 

resposta a qualquer dúvida; e da segurança de que não serei identificado (a) no estudo. 

 

 ____________________________               ___________________________          

Assinatura do (a) participante                                                    Assinatura do pesquisador 

 

 

Data: ____/____/_______ 
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APÊNDICE C: Termo de Assentimento 

 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa intitulada” ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: manual de orientação para crianças e seus familiares”, 

sob minha responsabilidade e da orientadora professora Nair Regina Ritter Ribeiro cujos 

objetivos são elaborar um manual de orientação para crianças e seus familiares sobre os 

direitos inseridos no Estatuto da Criança e do Adolescente e validar o manual com 

profissionais das áreas do direito, da saúde e da educação, bem como com familiares e 

crianças. 

Para realização deste trabalho usaremos o(s) seguinte(s) método(s): Os avaliadores 

receberão uma cópia do manual piloto e um instrumento com perguntas sobre o conteúdo e 

sua organização. Este manual será entregue pessoalmente pela pesquisadora nos locais onde 

os avaliadores se encontrarem – local de trabalho ou residência, quando também será 

agendada a devolução do material ao pesquisador. Estes poderão fazer sugestões e críticas no 

próprio manual piloto, que será devolvido juntamente com o instrumento de avaliação. Após a 

combinação de uma data para o retorno dos questionários e dos manuais piloto, as sugestões e 

críticas serão avaliadas. No momento da devolução, será oportunizada também a verbalização 

dos avaliadores das suas sugestões e críticas.  

Seu nome assim como todos os dados que lhe identifiquem serão mantidos sob sigilo 

absoluto, antes, durante e após o término do estudo.  

Nos casos de dúvidas você deverá falar comigo ou com minha orientadora, através do 

telefone comercial (51) 33085335, a fim de resolver seu problema.  

 

Eu ________________________________, após ter recebido todos os 

esclarecimentos e assinado o TCLE, confirmo que o (a) menor 

_________________________________ recebeu todos os esclarecimentos necessários, e 

concorda em participar desta pesquisa. 

 

______________________                                                   _________________________ 

Local, data                                                                                 Assinatura do responsável  

 

_______________________ 

Assinatura do pesquisador 

 

Elaborado de acordo com a Resolução 466/2012 – CNS/CONEP 
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APÊNDICE D: ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: conversando com 

crianças e seus familiares 
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